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fundamentos se deslocam, o Reino de Cristo 

permanece absolutamente inabalável. Tais 
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coisas que não podem ser abaladas” (Hebreus 
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humano pode se firmar. Diante disso, somos 

convocados a contemplar o Reino inabalável 

de Deus e a prostrar-nos em adoração, com 

reverência e santo temor, diante de nosso Rei 

soberano e entronizado, Jesus Cristo. “Um 

dia, os Estados Unidos — com sua breve 

história e todos os seus presidentes — serão 

uma nota de rodapé na história do mundo. 

E o Reino de Jesus seguirá, inabalável, para 

sempre” (Piper, 2016, tradução nossa) 

 

 
 



 

RESUMO 

 

A política externa dos Estados Unidos é historicamente moldada pela interação entre o 

excepcionalismo americano e uma profunda identidade protestante. Esta pesquisa investiga de 

que maneira esses dois elementos foram mobilizados para direcionar a política externa para 

Israel durante os mandatos de George W. Bush (2001-2005) e Donald J. Trump (2017-2021). 

O objetivo central é analisar comparativamente como cada administração reinterpretou e 

aplicou esses pilares ideológicos, revelando suas continuidades e rupturas. A metodologia 

emprega uma análise qualitativa e comparativa de estudos de caso, com base em fontes 

documentais e discursos presidenciais, sob o referencial teórico das tradições de política 

externa e do conceito de excepcionalismo. Os resultados indicam que a gestão Bush articulou 

um excepcionalismo missionário e universalista, fundindo o idealismo wilsoniano com a força 

jacksoniana, no qual sua fé evangélica pessoal fundamentou a “Guerra ao Terror” como uma 

cruzada moral. Em contraste, a administração Trump reconfigurou o excepcionalismo para 

um registro particularista e nacionalista, sintetizado no lema “America First”. Sob sua 

liderança, a religião foi mobilizada não a partir do evangelicalismo tradicional, mas de um 

Nacionalismo Cristão — uma identidade político-cultural. A análise demonstra que o apoio a 

Israel em ambos os governos é mais bem compreendido através da interação sinérgica entre a 

ideologia do Sionismo Cristão e a influência material de grupos de interesse organizados. 

Conclui-se que, embora ambos tenham mobilizado uma gramática teológico-política, suas 

aplicações divergiram: Bush a integrou em um projeto de hegemonia moral universalista; 

Trump a instrumentalizou para um nacionalismo protecionista e transacional. A análise 

demonstra a notável plasticidade do excepcionalismo religioso como ferramenta de 

legitimação de projetos de poder distintos. 

 

Palavras-chave: excepcionalismo americano; protestantismo; política externa; George W. 

Bush; Donald J. Trump; Israel. 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

The U.S. foreign policy has historically been shaped by the interplay between American 

exceptionalism and a deep Protestant identity. This research investigates how these two 

elements were mobilized to justify and direct foreign policy towards Israel during the 

administrations of George W. Bush (2001-2005) and Donald J. Trump (2017-2021). The 

central objective is to comparatively analyze how each administration has reinterpreted and 

applied these ideological pillars, revealing their continuities and ruptures. The methodology 

employs a qualitative and comparative analysis of case studies, based on documentary 

sources, presidential speeches, under the theoretical framework of foreign policy traditions 

and the concept of exceptionalism. The results indicate that the Bush administration, 

especially after the September 11 attacks, articulated a missionary and universalist 

exceptionalism, merging Wilsonian idealism with Jacksonian force, framing his “War on 

Terror” as a moral crusade. In contrast, the Trump administration has reconfigured 

exceptionalism to a particularist and nationalist register, epitomized in the motto “America 

First.” Under his leadership, religion was mobilized not from traditional evangelicalism, but 

from a Christian Nationalism, a political-cultural identity that merges American and Christian 

identities. The analysis demonstrates that support for Israel in both administrations is best 

understood through the synergistic interaction between the ideology of Christian Zionism and 

the material influence of organized interest groups. It is concluded that, although both have 

mobilized a theological-political grammar to strengthen the alliance with Israel, their 

applications diverged: Bush integrated it into a project of universalist moral hegemony; 

Trump instrumentalized it for a protectionist and transactional nationalism. The analysis 

demonstrates the remarkable plasticity of religious exceptionalism as a tool for legitimizing 

distinct power projects. 

 

Keywords: American Exceptionalism; Protestantism; Foreign Policy; George W. Bush, 

Donald J. Trump;  Israel. 
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1​ INTRODUÇÃO 

 

A identidade e a projeção internacional dos Estados Unidos são historicamente 

sustentadas por dois pilares: o excepcionalismo americano e a influência do protestantismo 

(Amstutz, 2014). O excepcionalismo postula que a nação americana possui um destino 

singular e uma missão moral, sendo uma força cultural que legitima discursos, instituições e 

estratégias de política externa (Hernandez; Rosa, 2011). Da metáfora puritana da “cidade 

sobre a colina” à sua encarnação expansionista no Destino Manifesto, essa ideia (Machado, 

2015) define os EUA como uma entidade distinta, supostamente imune às leis históricas que 

governam outras potências e com vocação para a liderança global. Paralelamente, as correntes 

do protestantismo, do calvinismo ao evangelicalismo, forneceram a gramática moral e 

teológica que molda valores e justifica uma política externa missionária. Essa interação, 

contudo, não é unívoca, variando em intensidade e manifestação entre gestões. Os governos 

de George W. Bush e Donald J. Trump, embora republicanos apoiados pela Direita Cristã, 

representam momentos distintos dessa dinâmica, especialmente quanto a um dos eixos mais 

sensíveis da política externa americana: a relação com Israel e o Oriente Médio (Albuquerque, 

2020). 

Este trabalho investiga a seguinte questão: de que maneira o excepcionalismo 

americano e o fator religioso protestante-evangélico justificaram e direcionaram a política 

externa dos Estados Unidos para Israel nos primeiros mandatos de Bush e Trump? O objetivo 

geral é analisar como esses elementos influenciaram essa política. Para tanto, é central, 

primeiramente, delimitar o conceito de excepcionalismo, suas origens e a influência 

protestante na identidade e política americanas. Em seguida, busca-se apresentar um 

panorama das duas gestões, identificando as influências intelectuais e religiosas que 

moldaram suas abordagens. Por fim, o estudo explorará as aplicações práticas desses 

elementos nas ações voltadas a Israel e ao Oriente Médio nos períodos de 2001-2004 e 

2017-2021. A relevância deste estudo reside na análise comparativa de duas das mais 

impactantes presidências do século XXI, cujas abordagens sobre a intersecção entre fé, 

identidade e poder redefiniram o engajamento global dos EUA. Compreender a influência 

crescente de atores religiosos, notadamente evangélicos e sionistas cristãos, em decisões 

geopolíticas cruciais, é fundamental para decifrar a política externa americana 

contemporânea. 
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Para alcançar os objetivos, emprega-se uma abordagem qualitativa, baseada na análise 

comparativa de estudos de caso, utilizando fontes primárias (discursos, documentos oficiais) e 

secundárias (literatura acadêmica). O referencial teórico mobiliza os modelos de Mead (2002) 

e McDougall (1997) sobre as tradições da política externa, a tipologia de invocações do 

excepcionalismo de Gilmore e Rowling (2021), a definição de evangelicalismo de Bebbington 

(2005) e os modelos de Noll (2022) e Niebuhr (2008). A pesquisa foi concebida para conduzir 

o leitor de uma base conceitual a uma análise aplicada. O Capítulo 1 dedica-se à 

fundamentação teórica, explorando o excepcionalismo e a influência protestante. O Capítulo 2 

examina individualmente as gestões Bush e Trump, analisando como suas coalizões e visões 

de mundo informaram suas políticas. O Capítulo 3 realiza a análise comparativa, 

identificando convergências e rupturas no uso dos elementos estudados e avaliando seus 

legados. 

 

2​ PROBLEMA DE PESQUISA 

 

De que forma o excepcionalismo americano e o fator religioso protestante-evangélico 

moldaram e legitimaram a política externa dos Estados Unidos em relação a Israel durante as 

primeiras administrações Bush e Trump? 

 

3​      OBJETIVOS​ 

3.1​ OBJETIVO GERAL 

Analisar como o excepcionalismo americano e o fator religioso protestante-evangélico 

influenciaram a política externa para Israel e o Oriente Médio nos primeiros mandatos de 

Bush e Trump. 

 

3.2​ OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

●​ Delimitar os conceitos de excepcionalismo americano e de protestantismo, analisando 

suas origens e influência na política dos EUA. 

●​ Apresentar um panorama histórico dos governos Bush e Trump, identificando as 

influências intelectuais e religiosas em suas abordagens. 

●​ Explorar as aplicações do excepcionalismo e do fator religioso nas ações de política 

externa dos EUA no Oriente Médio e em relação a Israel nas gestões Bush (2001-2004) e 

Trump (2017-2021). 
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4​ CAPÍTULO 1: O EXCEPCIONALISMO AMERICANO E O FATOR 

RELIGIOSO NA TEORIA — NOÇÕES E CONTRIBUIÇÕES 

 

4.1​ EXCEPCIONALISMO AMERICANO: DEFINIÇÃO E CONSTRUÇÃO     

       HISTÓRICA 

 

4.1.1​ Conceito e características 

 

O excepcionalismo orienta a política externa dos EUA como uma gramática cultural, 

inspirando discursos, instituições e estratégias. Sua premissa é a posição distinta dos EUA no 

sistema internacional, definida pela ideologia e teologia de seus documentos fundacionais. 

Normatizado, promove uma atuação externa hegemônica e missionária, fundindo identidade 

nacional e política externa. De acordo com Restad (2015), o conceito assenta-se em três 

pilares: distinção, missão e resistência às leis históricas. A distinção opõe a identidade 

americana à europeia, uma diferença moral republicana sintetizada na metáfora da “cidade 

sobre a colina”. A missão projeta a expansão de valores por exemplo (exemplarismo) ou 

intervenção (vindicacionismo), conforme Monten (2005), encarnada no Destino Manifesto, 

que funde providencialismo e expansionismo para justificar o protagonismo americano. A 

resistência às leis históricas alega imunidade aos ciclos de poder que regem outras potências, 

sustentando a autoconfiança estratégica. 

O excepcionalismo também funde elementos seculares e religiosos. Os laicos 

baseiam-se no liberalismo e em vantagens geopolíticas; os religiosos, no providencialismo e 

no ethos do “povo eleito” (Fonseca, 2007). Essa síntese da tradição judaico-cristã com o 

racionalismo iluminista gera uma estrutura híbrida de legitimação (Cavanaugh, 2011). A 

naturalização do excepcionalismo, segundo Dalrymple (2010), ancora-se em quatro fatores: 1) 

a vantagem geográfica, que garantiu isolamento e segurança; 2) uma filosofia política 

universalista; 3) um ethos religioso autônomo, estruturador da sociedade civil; e 4) a 

supremacia militar como base da ação unipolar. 

Gilmore e Rowling (2021) identificam quatro invocações do excepcionalismo: 

América-singular (missão única), América-superior (poder inigualável), América-modelo 

(paradigma normativo) e América-líder (vanguarda internacional). Tal tipologia dialoga com 

o modelo de Mead (2002), que distingue quatro tradições na política externa: hamiltoniana 

(interesses econômicos), wilsoniana (difusão da democracia), jeffersoniana (proteção interna) 
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e jacksoniana (nacionalismo assertivo). McDougall (1997) sintetiza essa tensão em dois eixos: 

a América como “Terra Prometida” (foco interno) ou “Estado Cruzado” (missão externa). A 

política externa, portanto, emerge da tensão entre essas tradições. A política de Bush pós-11/9, 

por exemplo, uniu o idealismo wilsoniano ao ímpeto jacksoniano, mobilizando as noções de 

América-modelo e líder, enquanto Trump fundiu o jacksonianismo do “America First” a um 

hamiltonianismo transacional. A articulação desses autores fornece o arcabouço para analisar 

as variações do excepcionalismo, cuja comparação exige um exame de suas origens. 

 

4.1.2​ Origens históricas 

 

A gênese do excepcionalismo americano antecede o conservadorismo contemporâneo, 

como destaca Koyzis (2021, p. 162): 

A tendência de muitos protestantes conservadores nos Estados Unidos, que no mais 
são bem literalistas na sua interpretação da Escritura [...]. É verdade que não foram 
eles que inventaram a noção dos Estados Unidos como nação escolhida, pois a 
origem dessa ideia remonta aos primeiros anos da imigração inglesa na América do 
Norte. John Winthrop, primeiro-governador da colônia da Baía de Massachusetts, 
afirmou as aspirações de seus companheiros puritanos a estabelecer uma “cidade 
sobre a colina”, que haveria de ser um exemplo fulgurante de comunidade piedosa 
para o resto das nações. 

 

O sermão de John Winthrop, A Model of Christian Charity1 constitui o marco da 

excepcionalidade americana (Silva, 2024). Sua visão é expressa na afirmação: “Pois devemos 

considerar que seremos como uma cidade sobre uma colina. Os olhos de todos os povos estão 

voltados para nós” (Winthrop, 2015, p. 9, tradução nossa). A metáfora da “cidade sobre a 

colina”, extraída do Sermão do Monte (Bíblia [...], Mateus, 5, 14), sintetizou a aspiração 

puritana de ser um paradigma moral global, anunciando a gênese de uma nação predestinada. 

O imaginário excepcionalista, contudo, possui raízes mais antigas: para Magnotta (2013), a 

América pré-colonial era vista como espaço regenerador, uma antítese da Europa decadente. 

Tal visão nutriu a narrativa de distinção e propósito que forjou a identidade dos EUA. Esse 

percurso revela o excepcionalismo como um imaginário de longa duração, gestado na era 

pré-colonial e forjado por experiências que consolidaram a percepção de nação eleita.  

 

4.1.3​ Contribuições teóricas e intelectuais 

 

1 Um Modelo de Caridade Cristã (tradução nossa) 
 



17 
 

Intelectuais e correntes teóricas elaboraram e consolidaram o excepcionalismo 

americano. Alexis de Tocqueville é associado à gênese do termo (Lipset, 1996; Gingrich, 

2011), e sua percepção sobre a distinção americana (Tocqueville, 2019) fundamentou o 

conceito, tese corroborada por Teixeira (2007). Hernandez e Rosa (2011) mapeiam o espectro 

teórico, de apologias a críticas. Hartz (1991 apud Hernandez; Rosa, 2011) atribui o “dilema 

identitário” à dificuldade do liberalismo em integrar outras tradições. Monten (2005 apud 

Hernandez; Rosa, 2011) diferencia as interpretações seculares e religiosas, destacando a 

coexistência de fundamentos racionais e providenciais. Rogin (1988 apud Hernandez; Rosa, 

2011) evidencia seus aspectos racializados e nacionalistas, geradores de exclusão, enquanto 

Arendt (1990 apud Hernandez; Rosa, 2011) ressalta o peso das “verdades autoevidentes”2 

como bases morais da autopercepção de universalidade. Adicionalmente, a “religião civil 

americana” (Bellah, 1967 apud Mateo, 2011b) mostra a integração de elementos religiosos ao 

discurso patriótico. 

Tais análises, contudo, ignoram a dimensão teológico-realista-cristã do 

excepcionalismo. Essa lacuna é preenchida por Reinhold Niebuhr, o mais contundente crítico 

da arrogância moral americana. Para Niebuhr (2008), a história americana é marcada pela 

ironia: a busca por ideais virtuosos gera resultados paradoxalmente destrutivos. O paradigma 

dessas contradições é a transformação dos EUA de “farol da liberdade” em potência nuclear. 

Niebuhr (1996) utiliza a doutrina do pecado original3  não como dogma, mas como metáfora 

da tendência humana e nacional ao orgulho e poder. A crença na imunidade “às leis 

históricas” corresponde, assim, à húbris — a “autoglorificação do homem” (Niebuhr, 1996, p. 

186, tradução nossa) —, teologicamente pecaminosa e politicamente perigosa. 

Então, sob a ótica niebuhriana, o excepcionalismo é uma “ironia” a ser decifrada, não 

mera crença. Tal perspectiva permite compreender as contradições na política de Bush — com 

sua justificativa “virtuosa” para a Guerra do Iraque — e de Trump, cujo slogan Make America 

Great Again4 evoca nostalgia por uma inocência nacional que jamais existiu. O 

excepcionalismo americano é, portanto, produto de múltiplas influências: históricas, políticas, 

ideológicas e religiosas. Seu componente religioso — com ênfase no protestantismo — será 

aprofundado a seguir. 

4 Faça a América Grande Novamente (tradução nossa) 

3 “O efeito do pecado de nossos antepassados, particularmente de Adão, sobre nós. Afetando nosso 
comportamento de maneira independente e anterior a qualquer ação de nossa parte, o pecado original pode 
envolver tanto a corrupção da natureza humana como a culpa (ou obrigatoriedade de punição).” (Erickson, 2011, 
p. 149). 

2 Termo usado na e pelo principal autor da Declaração de Independência, Thomas Jefferson, para definir 
verdades evidentes por si mesmas sem necessidade de prova e/ou exercício da razão. 
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4.2​ PROTESTANTISMO E OS PRINCÍPIOS CRISTÃOS DA IDENTIDADE 

       NACIONAL AMERICANA 

 

4.2.1​ A influência do protestantismo na identidade nacional americana 

A heterogeneidade do excepcionalismo americano reflete a do protestantismo, 

fenômeno igualmente diverso. Este trabalho define protestantismo como: “Todo movimento 

cristão oriundo das múltiplas divisões ocorridas após as reformas protestantes do século XVI” 

(Reinke, 2022, p. 24). Do século XVI ao XIX, o calvinismo, o puritanismo e o 

evangelicalismo deles derivado foram centrais na formulação do excepcionalismo e da 

identidade nacional. O puritanismo, embora não seja vertente autônoma, é um desdobramento 

do calvinismo surgido em oposição à Igreja Anglicana (Hulse, 2020). 

 

4.2.1.1​Influência do calvinismo 

 

O calvinismo, vertente reformada associada a João Calvino, originou-se nas reformas 

de Ulrico Zuínglio. De Genebra, a doutrina disseminou-se pela Europa, chegando à Inglaterra 

(Beeke, 2010), onde emergiram os puritanos. A influência calvinista foi crucial na formação 

sociopolítica e cultural dos EUA, pois seus valores — ética do trabalho, individualismo e 

missão — foram essenciais à democracia e identidade coletiva (Lago, 2013). Esse legado 

também moldou estruturas como a organização republicana, o sistema educacional (fundando 

Harvard, Yale e Princeton) e a economia baseada na disciplina (Peres, 2016). Extrapolando a 

religião, a noção calvinista de liberdade foi central para a cultura ocidental moderna. No 

contexto norte-americano, coube ao puritanismo institucionalizar esses valores. 

 

4.2.1.2​Influência do puritanismo 

 

Derivado do calvinismo, o puritanismo influenciou decisivamente a identidade 

americana. Apesar do declínio institucional protestante pós-independência, foi 

simbolicamente institucionalizado como a tradição religiosa fundadora dos EUA (Ribeiro, 

2013). Essa tradição reforçou a crença numa “tarefa especial” americana no mundo, manifesta 

 



19 
 

nas tradições políticas e no imaginário patriótico (Blanch, 2010). A mentalidade puritana, 

segundo Rolland (2018), define-se pela busca de pureza, senso de eleição e demonização do 

outro. Essa lógica maniqueísta fundamentou o excepcionalismo ao gerar a oposição entre 

“eleitos” e “perigosos”. O puritanismo também forjou valores americanos como liberdade 

individual, trabalho árduo, autossuficiência e a associação entre fé e prosperidade (Kang, 

2009). Enraizados na ética puritana, tais ideais moldaram o comportamento social dos EUA. 

O puritanismo conecta-se ao fundamentalismo cristão contemporâneo, que herda a 

crença na eleição e o desejo de estabelecer o Reino de Deus na Terra (Simões; Martins, 2017). 

Essa herança foi revitalizada por movimentos como os Grandes Despertares, que fortaleceram 

a presença religiosa na política. O Primeiro Grande Despertar (século XVIII) priorizou a 

experiência religiosa individual sobre o dogmatismo. O Segundo Grande Despertar (século 

XIX) aprofundou essa transformação, fomentando a interação interdenominacional e uma 

visão milenarista,5 consolidando uma religiosidade voltada à esfera pública (Paiva, 2010). Ao 

renovar a ética puritana, essas transformações permitiram a ascensão do evangelicalismo. 

 

4.2.1.3​Influência do evangelicalismo 

​ 

A complexidade conceitual do evangelicalismo supera a do protestantismo. O 

evangelicalismo é um movimento transdenominacional (McGrath, 2005) com grande fluidez 

interna e adaptação cultural. Essa adaptabilidade manifesta-se regionalmente (Banner, 1967): 

nos EUA, “evangélico” associa-se a protestantes conservadores e ao nacionalismo religioso; 

na Grã-Bretanha, o termo é mais amplo; na América Latina, equivale a protestante; e na 

Europa continental, liga-se a igrejas estatais. 

O “Quadrilátero de Bebbington” confere rigor analítico, estruturando o movimento em 

quatro ênfases teológicas: conversão (conversionism), ativismo missionário (activism), 

autoridade da Bíblia (biblicism) e foco no sacrifício de Cristo (crucicentrism) (Bebbington, 

2005). A essa matriz somam-se a inerrância bíblica, o proselitismo global — atrelado à 

missão democrática americana — e uma escatologia que informa sua geopolítica, 

notadamente pró-Israel (Zhou, 2023). 

A dimensão política combativa do movimento é explicada por Marsden (2022) via 

fundamentalismo, um “evangelicalismo militantemente antimodernista” que institui a “guerra 

cultural” como práxis. Noll (2022) postula que a primazia do ativismo sobre a reflexão 

5 “Crença num período substancial de governo divino sobre a terra. Na forma mais literal de milenarismo, 
acredita-se que esse período durará exatamente mil anos” (Erickson, 2011, p. 126). 
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teológica gerou um pragmatismo anti-intelectual. Tal anti-intelectualismo explica por que a 

retórica religiosa na política externa americana é frequentemente maniqueísta (bem contra 

mal), receptiva a enquadramentos como o “eixo do mal”6 e refratária a análises complexas. O 

evangelicalismo desempenha, assim, papel central na identidade americana, sobretudo via 

nacionalismo cristão (Du Mez, 2022), que concebe os EUA como “nação cristã” abençoada 

(Alves Junior; Rocha, 2021), como na gestão Trump. No governo Bush, a Direita Cristã — 

bloco de conservadores majoritariamente evangélicos — consolidou-se como base 

republicana, com uma agenda de restauração moral (Mateo, 2011a). A força do 

evangelicalismo e da Direita Cristã forja uma identidade nacional conservadora que influencia 

a política externa e o excepcionalismo. 

 

4.2.2​ Princípios cristãos e a política externa dos Estados Unidos 

 
Os princípios protestantes alicerçam a identidade nacional dos EUA e sua atuação 

externa como um nexo entre fé e poder. A política externa americana é vista como extensão 

de uma vocação divina, conferindo ao país respaldo moral para intervenções (Aya Smitmans, 

2007). O puritanismo, com sua ênfase em eleição e combate ao mal, não apenas molda a 

identidade americana, mas, como aponta Resende (2009), é reafirmado nas práticas 

discursivas da política externa. Esse processo constrói a “americanidade” como portadora de 

uma ética superior, projetada externamente como modelo, especialmente em conflitos como a 

“Guerra ao Terror”.7 

Contudo, a influência religiosa na política externa não é homogênea, como aponta 

Saiya (2022). Ao contrário, ela é ambivalente: os mesmos fundamentos cristãos podem 

legitimar tanto ações pacíficas quanto intervenções militares, constituindo uma retórica 

flexível. Os princípios cristão-protestantes, portanto, fundamentam a identidade nacional e 

orientam a atuação externa como projeção moral-ideológica. A fusão entre fé e poder alicerça 

o excepcionalismo e sua narrativa de missão, perspectiva cada vez mais contestada por 

críticas que questionam sua legitimidade e apontam seus controversos impactos globais. 

 

7 A “Guerra ao Terror” é a doutrina geopolítica da gestão Bush que, pós-11/09, reconfigurou o combate ao 
terrorismo como uma campanha militar global. 

6 A expressão “Eixo do Mal”, cunhada por George W. Bush em seu discurso sobre o Estado da União (2002), 
designava regimes acusados de patrocinar o terrorismo e buscar armas de destruição em massa — notadamente 
Irã, Iraque e Coreia do Norte. O conceito serviu como retórica legitimadora para a “Guerra ao Terror”. 
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4.3​ CRÍTICAS SECULARES E RELIGIOSAS AO EXCEPCIONALISMO 

       AMERICANO 

 

4.3.1​ Desafios ao discurso de superioridade 

 

A ideia de “excepcionalismo americano” é criticada por diversos autores. A própria 

noção não é excepcional (Bell, 2022): mitos de singularidade são comuns ao nacionalismo, 

tornando o “excepcionalismo” um padrão, e não uma exceção. Restad (2015) concorda 

parcialmente, reconhecendo que a crença num destino único não é exclusiva dos EUA, mas a 

versão americana se diferencia pela intensidade com que é sustentada e não necessariamente 

pelo seu conteúdo. 

A crítica mais incisiva vem de Niebuhr (2008), que define o excepcionalismo como 

orgulho espiritual. Para ele, a tentação máxima de uma nação é equiparar a própria vontade à 

divina. Tal húbris forja uma autoimagem imaculada, negando a complexidade moral e a 

contingência de sua ascensão. A retórica bushiana sobre a luta do bem contra o mal e a missão 

divina da América exemplifica esse orgulho, que ignora a ambiguidade das próprias ações. 

Outros autores alertam que tal ideologia diviniza o Estado, que, assumindo funções quase 

religiosas, promove uma devoção cívica que sacraliza a nação e legitima suas ações como 

providenciais (Cavanaugh, 2011). 

 

4.3.2​ Contradições na prática da política externa 

 

O discurso excepcionalista de liberdade e democracia contrasta com a prática da 

política externa, especialmente pós-11/9. Segundo o consenso acadêmico, essa narrativa 

mascara ações que violam os princípios fundacionais do país. Bacevich (2013) argumenta que 

a “Guerra ao Terror” manifestou uma fé secular na eficácia do poder militar para transformar 

o mundo. Nessa visão, a retórica de “missão” e “liberdade” serve como cobertura ideológica 

para uma política de hegemonia militar, motivada por interesses como o controle de recursos 

energéticos. A identidade democrática americana omite sua violência fundacional, 

justificando a tomada de terras como desígnio civilizatório (Cheyfitz, 2021). 

Essa retórica de “missão civilizatória” oculta interesses estratégicos e econômicos, 

revelando um uso seletivo dos princípios democráticos (Gallo, 2007). Hernandez e Rosa 

(2011) mostram como o discurso de direitos humanos, central no governo Bush, foi 
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instrumentalizado para justificar violações desses mesmos direitos, como no Patriot Act e em 

Guantánamo. Para Bacevich (2013), intervenções desastrosas como a Guerra do Iraque, longe 

de confirmar o excepcionalismo, marcaram seu fim ao demonstrar que os EUA não são 

imunes às tentações do poder imperial. Tais contradições têm um duplo impacto: a erosão da 

credibilidade americana e a reconfiguração da geopolítica. 

 

4.3.3​ Efeitos no sistema internacional 

 

As implicações do excepcionalismo extrapolam a esfera doméstica. A crença na 

singularidade americana (Fonseca, 2007) causa a incompreensão das reações internacionais e 

obscurece a percepção do alarme gerado por posturas hipócritas. O hiato entre autoimagem e 

percepção externa mina a diplomacia e a credibilidade. Bacevich (2013) descreve essa postura 

como uma metafísica militar — a tendência de ver problemas internacionais como militares 

—, que consolidou os EUA como “superpotência solitária” (Huntington, 1999 apud Restad, 

2015) ou “hiperpotência” (Védrine, 2000 apud Restad, 2015). A dissonância entre a 

reivindicação de liderança e a insubmissão a normas coletivas fomenta ressentimento e 

fragiliza alianças. 

Para Niebuhr (2008), o perigo reside na arrogância moral de um poder exercido sem 

autocrítica. A confiança inabalável na própria retidão pode gerar efeitos desastrosos, como 

isolamento diplomático ou decisões precipitadas como a guerra preventiva. O poder exercido 

sem humildade não apenas enfraquece a credibilidade americana, mas afeta a formação de 

uma comunidade internacional. A combinação da crítica estratégica de Bacevich (2013) ao 

militarismo com a crítica teológica de Niebuhr (2008) à pretensão excepcionalista revela a 

centralidade dessa ideologia. Propõe-se, assim, examinar como os governos Bush e Trump 

incorporaram esses elementos, com foco em suas políticas para o Oriente Médio e Israel. 
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5​ ​ CAPÍTULO 2: EXCEPCIONALISMO E FATOR RELIGIOSO NA 

PRÁTICA — AS ADMINISTRAÇÕES BUSH E TRUMP 

 

5.1.​ A ADMINISTRAÇÃO GEORGE W. BUSH (2001-2004) 

 

5.1.1.​ Circunstâncias históricas e políticas no governo George W. Bush 

 

Eleito sob controvérsia em 2000, o inexperiente George W. Bush assumiu a 

presidência em um período de paz relativa, contrastando com sua imagem de “presidente de 

guerra” na reeleição de 2004 (Dietrich, 2015). A instabilidade interna refletiu-se nas urnas: a 

vitória judicial sobre Al Gore, vencedor no voto popular, prejudicou a legitimidade inicial de 

seu mandato (Murray; Brown; Smith, 2018). Essa fragilidade levou Bush a propor uma 

política externa humilde (Lynch, 2020) e um “internacionalismo distintamente americano” 

(Dietrich, 2015, p. 26-28, tradução nossa), conciliando realismo e ideais de liberdade. 

Priorizando pautas domésticas (Moens, 2004), sua política externa era vista como 

pragmática (Marinho, 2012), mas internamente disputada entre realistas (Colin Powell) e 

neoconservadores (Cheney, Rumsfeld) (Abrams, 2013; Cerqueira, 2022; Dietrich, 2015). Essa 

postura inicial alinha-se à tradição jeffersoniana de Mead (2002), cética quanto a intervenções 

custosas (Saiya, 2022). O governo criticava o multilateralismo de Clinton, buscando romper 

com seu legado na lógica do “Anything But Clinton” (Murray; Brown; Smith, 2018).8 

A coalizão de Bush, a “Nova Direita”, uniu a Direita Cristã e os neoconservadores 

(Finguerut, 2007), aliando a pauta doméstica conservadora a uma política externa moralista e 

pró-Israel. Evangélicos ganharam influência inédita (Marsden, 2008), formando uma coalizão 

coesa que sustentou a arquitetura estratégica da gestão. Nesse contexto, a fé pessoal de Bush 

destacou-se em um “estilo presidencial evangélico”9 que fundia vocação religiosa, retórica 

maniqueísta (bem contra mal) e unilateralismo sancionado divinamente (Den Dulk; Rozell, 

2011), gerando forte afinidade com a agenda neoconservadora. 

9 O estilo presidencial evangélico é caracterizado por profissões abertas de fé religiosa e uma retórica 
moralizante. (Berggren; Rae, 2006, p. 609, tradução nossa) 

8 “Qualquer coisa menos Clinton” é a expressão usada para descrever a suposta relutância do presidente Bush e 
de seus assessores em dar continuidade às políticas e abordagens herdadas de seu antecessor (Murray; Brown; 
Smith, 2018, p. 11, tradução nossa). 
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O 11/9 funcionou como um “efeito Pearl Harbor”, impulsionando a agenda 

neoconservadora (Mead, 2002) e despertando a tradição jacksoniana — um nacionalismo 

assertivo que defende uma força militar esmagadora. A “fúria popular” concedeu ao 

Executivo um mandato quase ilimitado para garantir a segurança. Bush fundiu a energia 

jacksoniana ao idealismo wilsoniano de disseminar a democracia. Seu “estilo presidencial 

evangélico” forneceu a linguagem para unir essas tradições, transformando uma guerra 

retaliatória em cruzada global. A Agenda da Liberdade, consolidada no segundo mandato, 

resultou dessa fusão (Gerson, 2007). A liberdade era articulada como um dom divino — “a 

liberdade não é o presente da América para o mundo, é o presente do Deus Todo-Poderoso 

para cada homem e mulher” (Bush, 2004). Convicções pessoais e interesses do Estado se 

entrelaçaram (Bush, 2012), formando uma tríade que uniu evangelicalismo, 

neoconservadorismo e excepcionalismo. 

 

5.1.2.​ Neoconservadorismo, evangelicalismo, excepcionalismo e a política externa de George                    

W. Bush 

 

A política externa de Bush, moldada pelo neoconservadorismo, evangelicalismo e 

excepcionalismo, refletiu-se em seus discursos e estratégias. Após o 11/9, o 

neoconservadorismo foi “ressuscitado”, legitimando a promoção da democracia e a 

intervenção unilateral (Teixeira, 2007). Tendências neoconservadoras preexistentes 

(Cerqueira, 2022) evidenciaram-se após os ataques, culminando na invasão do Iraque. Esse 

pensamento forneceu a base ideológica para justificar as ações externas (Finguerut, 2008). 

Seus três fundamentos — excepcionalismo, liderança moral unilateral e missão interventora 

— alinham-se à identidade nacional americana. A NSS de 2002 codifica essa visão, 

condicionando a segurança global à primazia dos EUA (Estados Unidos, 2002). 

O excepcionalismo americano foi revitalizado sob Bush, que justificou os atentados 

declarando que o país era alvo por ser o “farol mais brilhante para a liberdade” (Bush, 2008, 

p. 57, tradução nossa). A noção de um papel redentor e singular permeou os discursos de 

Bush (Hernandez; Rosa, 2011), associando valores universais ao destino americano. Sua 

retórica fundiu religião sacra e civil, ancorando os direitos humanos em Deus e o sucesso 

nacional na providência; a expressão “Que Deus continue a abençoar a América” foi repetida 

78 vezes entre 2001 e 2004 (Pont, 2007, p. 131, tradução nossa). Bush via os EUA como 

instrumentos da vontade divina (Preston, 2012). Na perspectiva de Niebuhr (2008), contudo, 
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tal retórica ilustra como as intenções virtuosas geram, ironicamente, consequências perversas, 

manifestadas na Guerra do Iraque (2003). 

A união de fé e política foi um recurso para alinhar interesses estatais a valores 

nacionais (Den Dulk; Rozell, 2011). O discurso também mobilizou elementos do puritanismo, 

como a noção de nação eleita com uma missão divina para combater um inimigo demonizado, 

reforçando a coesão nacional (Mendonça; Ribeiro, 2017). A política externa de Bush 

incorporava uma linguagem moral explícita, em termos de bem e mal (Gerson, 2007). 

Segundo Mead (2002), a Agenda da Liberdade expressa o impulso wilsoniano. A Guerra 

Preventiva e a retaliação ao terrorismo, por outro lado, traduzem o paradigma jacksoniano. A 

Doutrina Bush foi uma poderosa, porém instável, fusão de fins wilsonianos a meios 

jacksonianos (Marinho, 2012). 

Para Rolland (2018), após o 11/9 ressurgiu o mito de uma nação eleita com a missão 

de liderar o mundo. A política externa de Bush foi uma expressão ideológica que, moldada 

por uma húbris niebuhriana, combinou o idealismo wilsoniano à força jacksoniana, 

sacralizando a defesa da liberdade. Essa doutrina, que fundia neoconservadorismo, fervor 

religioso e excepcionalismo, priorizou o Oriente Médio, tornando-o epicentro da intervenção 

americana. 

 

5.1.3.​ George W. Bush, o Oriente Médio e a centralidade de Israel 

 

A gestão Bush redefiniu sua política para o Oriente Médio, fortalecendo a aliança com 

Israel e enquadrando o conflito regional na luta antiterrorismo. Os atentados de 11/9 

legitimaram uma política de segurança mais assertiva, sustentada por convicções religiosas e 

doutrinárias (Smith, 2006). Desde o início, a aliança com Israel transcendeu a geopolítica, 

tornando-se uma parceria valorativa. A retórica da “aliança inquebrável” (Celin, 2018), que 

reapareceria com Trump, já ecoava em Bush, que concebia a democratização regional como 

antídoto ao terrorismo. 

A Doutrina Bush (Abrams, 2013) condicionava a paz a uma dupla premissa: um 

Estado palestino reformado e a segurança de Israel. Consequentemente, Yasser Arafat foi 

deslegitimado e retratado como impedimento à estabilidade (Estados Unidos, 2004). Sua 

substituição por lideranças “reformistas” tornou-se pré-requisito, seguindo o “princípio da 

sequência”: reformas institucionais deveriam anteceder negociações políticas (Zoughbie, 

2014). Consolidou-se, assim, a percepção de Israel como ator singular na região — uma 

democracia liberal e aliada (Estados Unidos, 2003). 
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A retórica religiosa de Bush (Smith, 2006) reforçou essa visão, invocando a 

providência divina para legitimar suas ações. A dimensão espiritual da política externa, 

marcada pela dicotomia “bem/mal” (Bush, 2002), enraizou a aliança com Israel em uma 

lógica da Direita Cristã (Resende, 2010), informada pelo Sionismo Cristão. De base 

dispensacionalista10 pré-milenarista11, essa doutrina interpreta a fundação de Israel como 

cumprimento de profecias, pré-requisitos para a volta de Cristo. Para seus adeptos, o apoio a 

Israel é um imperativo escatológico (Bacevich, 2013; Sabino, 2020). 

A atuação de neoconservadores sionistas — os ZionCons — foi decisiva. Eles 

defenderam políticas agressivas contra inimigos regionais de Israel e influenciaram a invasão 

do Iraque em 2003 (Petras, 2006). A guerra foi concebida para reconfigurar o Oriente Médio 

em moldes pró-ocidentais (Judis, 2005). Contudo, o projeto democratizante, descrito como 

“wilsonianismo de botas”12, mostrou-se contraproducente. Para Bacevich (2013), a retórica da 

“missão” velou a fé no poder militar, e a Guerra do Iraque, longe de confirmar o 

excepcionalismo, marcou seu fim. A tentativa de associar segurança à aceleração democrática 

fracassou, gerando antiamericanismo (Melo, 2011). 

O governo Bush mobilizou narrativas históricas, como a comparação com o nazismo 

(Pellegrini, 2015), para justificar a ofensiva no Afeganistão e Iraque, polarizando um 

Ocidente cristão/civilizado e um Oriente islâmico/bárbaro (Bush, 2001). Apesar do apoio 

público à solução de dois Estados, os avanços na paz foram irrisórios (Bush, 2003). A 

administração (Abrams, 2013) aceitou a manutenção dos assentamentos. As exigências feitas 

à Autoridade Palestina, sem contrapartidas de Israel, desequilibraram as negociações. O 

legado de Bush para a região reside em três eixos: a consolidação da aliança com Israel sob 

uma ótica escatológica; o fracasso da reconfiguração regional pela força; e o 

entrincheiramento da retórica moralizante. A gestão Trump aprofundou esse legado. 

 

5.2.​ A ADMINISTRAÇÃO DONALD J. TRUMP (2017-2021) 

 

5.2.1.​ Panorama histórico-político e coalizões do governo Donald J. Trump 

 

12 Uma “combinação entre a geopolítica e a ideologia democrática” (Szabo, 2005, p. 2, tradução nossa). 

11 “Crença segundo a qual Cristo voltará e então estabelecerá seu reino terreno por um período de mil anos. 
Alguns pré-milenaristas afirmam que esse período não necessariamente precisa ser considerado de mil anos 
cronológicos.” (Erickson, 2011, p. 157) 

10 “Sistema de interpretação bíblica e de teologia que divide a obra de Deus em diferentes períodos que ele 
administrou partindo de bases diferentes. Envolve uma interpretação literal das Escrituras, uma distinção entre 
Israel e a Igreja e uma escatologia pré-milenarista e pré-tribulacionista.” (Erickson, 2011, p. 60) 
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O fenômeno Trump no ano de 2016 enraíza-se na convulsão sociopolítica que 

redefiniu os EUA. Sua eleição refletiu o acúmulo de rupturas percebidas como crise sistêmica 

por vastos segmentos da população (Gurtov, 2021). Trump (Black, 2018; Jenkins, 2019) 

capitalizou sentimentos de desconfiança, ressentimento e nostalgia com uma retórica 

populista agressiva, canalizando insatisfações na promessa de restauração nacional: Make 

America Great Again! (Trump, 2017a). Sua campanha inaugurou uma nova forma de 

mobilização, baseada na deslegitimação institucional e no culto à personalidade. Seus 

comícios tornaram-se espetáculos de autoafirmação populista, opondo “o povo” às “elites 

corrompidas” (Conley, 2020). O discurso inaugural (Black, 2018) explicitou essa ruptura ao 

diagnosticar a “carnificina americana”13 e prometer restaurar o poder popular sob proteção 

divina.14 Tal mensagem ressoou em sua base, cujo núcleo era o eleitorado evangélico branco 

Embora seu perfil não se alinhasse a valores cristãos, o discurso de Trump mobilizou 

eficazmente os códigos da “América cristã” (Whitehead; Perry; Baker, 2018). A aparente 

contradição é explicada por Noll (2022), que diagnostica um ethos evangélico americano 

“ativista, populista e pragmático”, forjado na primazia da lealdade tribal. Essa mentalidade 

buscava um líder que validasse seus ressentimentos. A narrativa de um país em declínio 

moral, ameaçado por imigrantes, muçulmanos e forças seculares, foi eficaz entre evangélicos 

que o viam como “instrumento providencial” (Fea, 2018). Assim, a eleição de Trump 

consolidou-se como fenômeno cultural e teológico-político. O nacionalismo cristão — crença 

na missão de uma nação cristã — foi seu principal preditor (Whitehead; Perry, 2020). Essa 

ideologia funde as identidades americana e cristã (branca, protestante), articulando 

patriotismo e oposição à diversidade. A retórica de Trump, com frases como “Só eu posso 

consertar isso”, reforçou seu imaginário de líder forte e protetor (Conley, 2020), 

correspondendo ao arquétipo da masculinidade militante e patriarcal que o evangelicalismo 

branco cultivou, substituindo o “Jesus manso e humilde” (Bíblia [...], Mateus, 11, 29) por um 

“Cristo-guerreiro” (Du Mez, 2022). Make America Great Again não era apenas uma promessa 

política, mas um chamado para restaurar uma ordem moral em declínio (Rolland, 2018). 

Essa ideologia foi acentuada entre os “nacionalistas cristãos não praticantes” 

(unchurched Christian nationalists), grupo no qual o nacionalismo cristão teve seu maior 

poder preditivo (Stroope et al., 2021). Para eles, o cristianismo opera menos como prática 

14 “Seremos protegidos pelos valorosos homens e mulheres de nossas forças armadas e dos corpos de segurança 
pública e, sobretudo, somos protegidos por Deus” (Trump, 2017, tradução nossa) 

13 “Essa carnificina americana para aqui e agora. Somos uma só nação — e a dor dos americanos é a nossa dor. 
Seus sonhos são também os nossos; e seu sucesso será igualmente o nosso sucesso. Compartilhamos um só 
coração, um mesmo lar e um destino glorioso em comum.” (Trump, 2017, tradução nossa). 
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religiosa e mais como marcador étnico-cultural. Sem o “amortecedor” social da igreja, foram 

mais receptivos a um líder autoritário. Tal fusão atraiu tanto evangélicos praticantes, pela 

repulsa ao progressismo, quanto os nominais, pela afirmação de uma identidade sitiada 

(Margolis, 2019). A ascensão de Trump expôs o populismo, o conservadorismo moral e o 

nacionalismo religioso como alicerces da política americana. Sua gestão cimentou essa 

coalizão com uma retórica de restauração civilizacional, amalgamando patriotismo, fé e uma 

masculinidade combativa, que norteou sua base, sua cosmovisão e sua práxis. 

 

5.2.2.​ Nacionalismo cristão, excepcionalismo e a política externa de Donald J. Trump 

 

A gestão Trump reconfigurou o excepcionalismo americano, rompendo com o 

intervencionismo de seus predecessores. Preservando a ênfase na grandeza nacional, sua 

política externa adotou uma vertente particularista e jacksoniana, em oposição ao 

excepcionalismo missionário de Bush. O slogan “America First”15 e a promessa de “tornar a 

América grande novamente” sintetizaram uma política que privilegia unilateralismo, 

protecionismo e uma visão restrita de liderança (Delloul, 2021). Para os jacksonianos, a 

grandeza americana não reside em converter o mundo, mas em proteger a “fortaleza América” 

do mundo. Mead (2002) descreve essa visão como um populismo focado na honra e 

segurança do povo americano, cético quanto ao multilateralismo, mas que defende força 

esmagadora quando a nação é ameaçada. A essa base, Trump sobrepôs uma interpretação 

particular da tradição hamiltoniana. 

Esse excepcionalismo era excludente, focado na superioridade econômica e militar e 

na preservação do poder cultural de uma maioria branca e cristã (Gurtov, 2021). 

Diferentemente de seus predecessores, Trump exaltava sua própria figura, rompendo com o 

decoro tradicional (Gilmore; Rowling, 2021) ao mesmo tempo que afirmava ter uma relação 

especial com Deus, alinhando sua agenda ao nacionalismo cristão (Celin, 2018). Tal 

nacionalismo, impulsionado pela base evangélica, tornou-se um eixo de sua política externa, 

especialmente em relação a Israel. Decisões como o reconhecimento de Jerusalém como 

capital foram realizadas após intensa pressão desses grupos, evidenciando a interseção entre 

crenças domésticas e prioridades estratégicas (Ülgül, 2021). O “America First” define-se, 

portanto, como um excepcionalismo rudimentar, assentado no poderio militar, nacionalismo 

15 “A partir deste dia, uma nova visão governará nossa nação. A partir deste momento, será a América em 
primeiro lugar (America First). Todas as decisões relativas ao comércio, aos tributos, à imigração e aos assuntos 
exteriores serão tomadas com o propósito de beneficiar os trabalhadores e as famílias americanas.” (Trump, 
2017, tradução nossa) 
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etnocultural e populismo econômico (Sachs, 2018). Essa fusão forjou a atuação de Trump: 

uma agenda de entrincheiramento identitário e ruptura multilateral, que pautará a análise de 

sua agenda para o Oriente Médio. 

 

5.2.3.​ O Oriente Médio, Israel e a agenda Trump 

 

A agenda de Trump para Israel e o Oriente Médio combinou excepcionalismo, 

nacionalismo cristão e interesses eleitorais. O reconhecimento de Jerusalém como capital 

(Estados Unidos, 2017) e a mudança da embaixada (Estados Unidos, 2018b) marcaram a 

inflexão, rompendo com décadas de política externa bipartidária e com o consenso 

internacional. A ação sintetiza sua política externa: uma decisão que satisfez sua base 

doméstica (sionistas cristãos) e projetou uma imagem de força, desconsiderando as 

consequências diplomáticas. 

A motivação principal não foi geopolítica, mas atender à sua base evangélica e sionista 

(Aswar, 2018). Trump, nas palavras de Reinstein (2020), articulou um discurso messiânico, 

afirmando que sua decisão sobre Jerusalém era inspirada em valores bíblicos. Seu Secretário 

de Estado, Mike Pompeo, invocou a analogia da Rainha Ester, sugerindo que Trump fora 

divinamente posicionado para proteger Israel (Morin, 2019). Esse alinhamento manifestou-se 

na reaproximação com o governo de Benjamin Netanyahu, com quem Trump estabeleceu 

afinidade pessoal e ideológica (Estados Unidos, 2020b). Sua equipe abandonou a 

imparcialidade, atuando como aliada de Israel (Cohen-Almagor, 2017). O plano de paz Peace 

to Prosperity (Estados Unidos, 2020a) refletia essa assimetria. O respaldo a Israel também se 

traduziu no reconhecimento da soberania sobre as Colinas de Golã (Estados Unidos, 2019) e 

na mudança de posição sobre os assentamentos na Cisjordânia (Estados Unidos, 2021), 

consolidando a ruptura com o liberal-internacionalismo (Ülgül, 2021). 

Essa lógica também moldou a política para o Irã. A retirada unilateral do JCPOA em 

2018 (Estados Unidos, 2018a) aliou os interesses dos “falcões” jacksonianos aos da ala 

religiosa (Mead, 2022). Os Acordos de Abraão combinaram o pragmatismo hamiltoniano 

(laços econômicos) com força jacksoniana (aliança anti-Irã) (Silva; Fortuna, 2021). A 

negociação suprimiu a agenda wilsoniana (direitos humanos, questão palestina), 

demonstrando o primado dos interesses sobre os valores, em contraste com Bush. Por fim, 

contrariando seus interesses isolacionistas, Trump manteve presença na Síria e atacou o 

regime de Bashar al-Assad, num gesto de “moralidade civilizatória” contra um inimigo 

percebido como bárbaro (Restad, 2020). Conclui-se que tanto Trump quanto Bush aplicaram 
 



30 
 

retóricas excepcionalistas e religiosas. Resta analisar as continuidades e rupturas entre as 

gestões. 
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6​ ​ CAPÍTULO 3: EXCEPCIONALISMO E FATOR RELIGIOSO EM AÇÃO — 

AS ADMINISTRAÇÕES BUSH E TRUMP E SUAS POLÍTICAS PARA O ORIENTE 

MÉDIO E ISRAEL 

 

6.1.​ EXCEPCIONALISMO NAS GESTÕES BUSH E TRUMP 

 

6.1.1.​ A natureza da missão: universalismo moral vs. particularismo nacionalista 

  

A natureza da missão americana global foi a divergência fundamental entre as gestões 

Bush e Trump. A presidência de Bush evoluiu claramente. Embora desde cedo apoiasse Israel, 

qualificando-o como “aliado natural” (Bush, 2000), o que marcou sua relação com o Estado 

judeu (Kaspi, 2008), sua gestão inicialmente adotou um distanciamento hands-off (Zoughbie, 

2014), alinhado à cautela jeffersoniana. O 11/9, contudo, atuou como catalisador, redefinindo 

sua presidência com um senso de missão. Fundamentada na convicção de uma ameaça 

singular, sua administração assumiu a necessidade de uma resposta excepcional (Wheeler, 

2003). 

Emergiu, então, uma assertiva síntese wilsoniana-jacksoniana — ou “wilsonianismo 

de botas” —, na qual a crença no dever americano de expandir a liberdade justificou uma 

política externa robusta. Para críticos como Bacevich (2013), a “Agenda da Liberdade" de 

Bush funcionou menos como ideal e mais como cobertura para um “novo militarismo 

americano”. A retórica da missão divina mascarou uma fé secular no poder militar, aposta que 

culminou na Guerra do Iraque — evento que, para o autor, marcou não a confirmação, mas o 

fim do excepcionalismo. 

Essa missão se manifestou no reenquadramento do conflito israelo-palestino pela lente 

da “Guerra ao Terror”, negando a “equivalência moral” entre as partes (Ross, 2015). A 

política resultante buscou promover uma “nova liderança palestina”, o que levou ao 

isolamento de Yasser Arafat (Freedman, 2009). Grupos como Hamas e Jihad Islâmica foram 

classificados como terroristas no mesmo patamar da Al Qaeda (Rost, 2010). A NSS de 2002 

formalizou essa virada (Neves, 2011), afirmando que os EUA “não hesitarão em agir 

sozinhos” para proteger seus interesses e promover seus valores (Estados Unidos, 2002, p. 6, 

tradução nossa). 

Em oposição, a abordagem de Trump, embora afirmasse buscar a “paz através da 

força” (Estados Unidos, 2018c), rejeitou essa missão universalista. Sua presidência encarnou 
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um particularismo nacionalista que, como notam críticos (Bell, 2022), centrou a singularidade 

da nação na figura do líder. Conectado à sua base jacksoniana, esse “autoexcepcionalismo” 

apelava à restauração da “fortaleza América”. Sua política externa era uma performance para 

a base doméstica. “America First” tornou-se a expressão de uma identidade cultural que via o 

mundo com desconfiança. Para Trump, a grandeza americana não residia em converter o 

mundo, mas em protegê-lo dele, reafirmando uma soberania corroída. 

Suas ações unilaterais em relação a Israel exemplificam essa lógica. O reconhecimento 

de Jerusalém foi uma medida para cumprir promessas à base sionista evangélica, ignorando o 

consenso internacional (Oliveira; Corrêa, 2024). A justificativa não era expandir a 

democracia, mas afirmar o poder soberano dos EUA de agir conforme seus interesses e os de 

seus aliados. Essa visão de mundo materializou-se em uma doutrina que fundiu o 

nacionalismo jacksoniano a um pragmatismo hamiltoniano (Rodríguez Blanco, 2018). 

“America First” era a antítese da “Agenda da Liberdade”. Enquanto Bush via o 

excepcionalismo como uma responsabilidade moral, Trump o interpretava como prerrogativa 

para a defesa intransigente dos interesses nacionais. 

 

6.1.2.​ O exercício da liderança: hegemonia benevolente vs. unilateralismo transacional  

 

As concepções de missão distintas geraram diferentes modelos de liderança. Ambos os 

presidentes adotaram forte unilateralismo, mas com lógicas distintas. Bush via os EUA como 

a América-Líder, um hegemon benevolente que guia o sistema internacional. Sua abordagem 

reflete o exemptionalism — a isenção de normas internacionais —, como visto na Doutrina da 

Guerra Preventiva, que legitimou a invasão do Iraque à margem da ONU (Hughes, 2015). 

Para Bush, contudo, essa isenção era justificada por uma missão wilsoniana: expandir a 

liberdade e proteger a ordem global. 

Trump, por sua vez, intensificou o exemptionalism, esvaziando-o de sua justificativa 

moral. Sua liderança não buscava guiar o mundo, mas impor a vontade americana em 

negociações diretas. Suas retiradas unilaterais de acordos (Acordo de Paris, JCPOA) não 

visavam uma missão global, mas a defesa da soberania e de interesses transacionais (Hughes, 

2015). Ações como a decisão sobre Jerusalém emanavam da retórica de América-Superior — 

uma nação cujo poder lhe conferia o direito de redefinir as regras. Sua doutrina 

jacksoniana-hamiltoniana via a liderança como vantagem, não como responsabilidade. Se o 

unilateralismo de Bush era o meio para um fim missionário, o de Trump era um fim em si 

mesmo: a pura afirmação do poder soberano. 
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6.2.​ FATOR RELIGIOSO: DO EVANGELICALISMO DE BUSH AO NACIONALISMO 

CRISTÃO DE TRUMP 

 

6.2.1.​ Do evangelicalismo bushiano ao nacionalismo cristão trumpista 

Na era Bush, o evangelicalismo serviu de legitimação moral para a política externa, 

embora sua influência fosse balanceada por fatores pragmáticos (Den Dulk; Rozell, 2011). A 

fé pessoal do presidente moldava sua percepção maniqueísta, mas o apoio a Israel era 

justificado publicamente com a linguagem secular de “aliado estratégico” (Smith, 2006). A 

base evangélica de Bush era heterogênea: enquanto uma ala via Israel como parceiro 

estratégico, outra, sionista cristã, defendia-o como “povo eleito” (Mansfield, 2011). Essa 

divisão gerou tensões, com grupos pressionando contra iniciativas como o “Mapa do Caminho 

para a Paz” (Estados Unidos, 2003), pois a retirada de assentamentos era contrária a metas 

proféticas (Stone, 2008). Nesse contexto, líderes da Direita Cristã (Nabers; Patman, 2008) 

viram a “Guerra ao Terror” como uma batalha espiritual, fomentando uma retórica 

anti-islâmica (Durham, 2004) que ecoava a moldura bushiana de uma luta entre bem e mal 

(Croft, 2009). Sob sua gestão, a fé alicerçava um projeto internacionalista. 

Em contraste, o apoio recorde a Trump entre evangélicos brancos (Fea, 2018) 

explica-se pelo nacionalismo cristão. Tal ideologia não é primariamente teológica, mas uma 

identidade político-cultural que funde as identidades americana e cristã (branca e protestante) 

(Whitehead; Perry, 2020). Isso resolve o “paradoxo Trump”: ele não precisava ser devoto, 

pois sua performance política — a defesa da ‘herança cristã’ — mobilizou essa identidade. 

Para seus apoiadores, o cristianismo operava mais como marcador cultural (Du Mez, 2022). 

Movimentos proeminentes em sua gestão, como a New Apostolic Reformation (NAR), 

revelam uma agenda teocrática mais agressiva (Berry, 2020), explicando como líderes 

religiosos o enquadraram como instrumento divino — um “rei Ciro” moderno (Fea, 2018). A 

lógica era que, assim como Deus usou um líder pagão para salvar Israel no passado, estaria 

usando Trump — um líder secular — para “salvar” os EUA (Berry, 2020). Essa interpretação 

profética justificou o apoio de muitos carismáticos, contornando as preocupações com seu 

caráter. 

 

6.2.2.​ O sionismo cristão, o lobby de Israel em Bush e Trump 
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A base teológica da gestão Trump, reforçada por figuras como o vice-presidente Mike 

Pence (Oliveira; Corrêa, 2024), foi instrumental na transformação da política para o Oriente 

Médio (Özçelik; Okur, 2021). O Sionismo Cristão atuou como doutrina política geradora de 

demandas inegociáveis. Sua teologia — o dispensacionalismo pré-milenarista (Marsden, 

2008) — interpreta eventos geopolíticos como cumprimento literal de profecias. Embora o 

interesse na restauração de Israel tenha raízes no protestantismo reformado (Ferreira, 2022), a 

versão contemporânea vê o controle judaico de Jerusalém como pré-requisito no cronograma 

escatológico. Para líderes como Robert Jeffress, Jerusalém é a “pedra de toque da profecia” 

(Özçelik; Okur, 2021, p. 17, tradução nossa). Essa lógica apocalíptica justificou a hostilidade 

ao Irã e conferiu aos Acordos de Abraão uma dimensão messiânica (Ülgül, 2021). 

Uma análise puramente ideacional, contudo, é insuficiente sem dialogar com a tese 

materialista do “Lobby de Israel”. A análise reside na sua interação sinérgica. Ambas as 

gestões garantiram apoio inabalável a Israel e mobilizaram uma retórica de “bem versus mal”. 

A mobilização da Direita Cristã completou esse padrão: ambos dependeram do voto 

evangélico para sustentar políticas externas alinhadas a essas demandas (Ülgül, 2021). A 

ressonância cultural do Sionismo Cristão cria o ambiente onde o Lobby opera com máxima 

eficácia, provendo a organização enquanto a base religiosa fornece a legitimidade popular 

(Mearsheimer; Walt, 2007). 

As rupturas residem no modo de instrumentalização. Em Bush, a religião era um pilar 

para um internacionalismo moral de “hegemonia benevolente” (Neves, 2011). Em contraste, 

Trump adotou um biblicismo escatológico moldado por sua base. Enquanto Bush conciliava 

unilateralismo com a “expansão democrática”, Trump promoveu o “America First”, 

rechaçando instituições multilaterais e substituindo ideais por um realismo transacional 

(Powaski, 2020), no qual a religião era mais instrumento de mobilização do que fundamento 

de uma cosmovisão. Jerusalém exemplifica a distinção: Bush, equilibrando pressões, manteve 

a embaixada em Tel Aviv (Marsden, 2008); Trump, impulsionado pela sinergia entre o fervor 

de sua base e o Lobby, executou a mudança (Oliveira; Corrêa, 2024). Se Bush integrou a fé 

como fundamento de um projeto universalista, Trump a usou como marcador de identidade 

para uma agenda nacionalista. 

 

6.3.​ LEGADOS E TRANSIÇÕES: DE BUSH A TRUMP 

 

6.3.1.​ De Bush a Obama: continuidades e legados 
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A transição Bush–Obama não representou uma ruptura no paradigma de segurança 

nacional, mas a adaptação dos marcos concebidos pós-11/9. A lógica da ameaça excepcional, 

da primazia militar e da expansão do poder executivo sobreviveu, renovando-se sob diferentes 

retóricas. Tais continuidades observam-se em três dimensões: ideológico-discursiva, 

institucional-burocrática e prático-operacional. No primeiro mandato de Bush, o 11/9 marcou 

uma inflexão doutrinária que converteu a moderação inicial em um projeto neoconservador. A 

“Guerra ao Terror” legitimou uma política externa moralizada, fundada na oposição “Bem” 

versus “Mal” e institucionalizada na Doutrina Bush, que consagrou a guerra preventiva e o 

unilateralismo. 

No segundo mandato (2005–2008), os custos das guerras impuseram uma inflexão 

pragmática. A NSS de 2006 (Marinho, 2012) preservou o núcleo antiterrorista, mas enfatizou 

o multilateralismo instrumental e o soft power. A substituição de Rumsfeld por Gates 

sinalizou uma reorientação mais realista, sem romper com a matriz securitária (Finguerut, 

2008). Essa moderação originou o realismo wilsoniano — uma síntese entre fins idealistas e 

meios pragmáticos. Assim, o segundo mandato de Bush não abandonou sua doutrina, mas a 

reformulou, preparando o terreno para Obama. 

A ascensão de Barack Obama, marcada pela retórica da mudança, encontrou um 

aparato securitário institucionalizado. Obama buscou reposicionar a imagem dos EUA, com o 

discurso do Cairo (2009) e a assinatura do JCPOA (2015), tentando reintroduzir o 

wilsonianismo. No plano institucional, a continuidade manifestou-se na intersecção entre 

religião e política externa. O Office of Faith-Based and Community Initiatives, criado por 

Bush em 2001, foi mantido por Obama (Estados Unidos, 2009). A reestruturação não 

implicou ruptura, mas uma dessecularização institucional adaptativa que reafirmou a 

dimensão religiosa como instrumento de política. Essa herança forneceu a base para o 

reacionarismo da gestão Trump. 

 

6.3.2.​ De Obama a Trump: rupturas, legados e a dialética da política externa dos EUA 

 

A transição Bush–Obama não representou uma ruptura no paradigma de segurança 

nacional, mas a adaptação dos marcos concebidos pós-11/9. A lógica da ameaça excepcional, 

da primazia militar e da expansão do poder executivo sobreviveu, renovando-se sob diferentes 

retóricas. Tais continuidades observam-se em três dimensões: ideológico-discursiva, 

institucional-burocrática e prático-operacional. No primeiro mandato de Bush, o 11/9 marcou 

uma inflexão doutrinária que converteu a moderação inicial em um projeto neoconservador. A 
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“Guerra ao Terror” legitimou uma política externa moralizada, fundada na oposição “Bem” 

versus “Mal” e institucionalizada na Doutrina Bush, que consagrou a guerra preventiva e o 

unilateralismo. 

A gestão Biden encarna o choque entre a agenda restauradora wilsoniana e a realidade 

estrutural: polarização interna e rivalidade geopolítica. Sua estratégia incluiu retomar acordos 

multilaterais, tentar reingressar no JCPOA e gerir a retirada do Afeganistão (França et al., 

2024), preservando a rivalidade com a China herdada de Trump. Contudo, sua política 

externa, como a de seus predecessores, mostra-se seletiva, como visto na Liberdade Religiosa 

Internacional: fortes críticas à China coexistem com a omissão sobre a Arábia Saudita, um 

aliado que é “negador flagrante dos direitos das minorias religiosas” (Haynes, 2025, p. 304, 

tradução nossa). A inércia das crises herdadas e a incapacidade de resolver a polarização 

doméstica pavimentam o ressurgimento do trumpismo. O paradoxo entre rupturas discursivas 

e continuidades confirma-se como eixo da política americana. 
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7​ ​ CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo examinou a intersecção entre o excepcionalismo americano e a influência 

religioso-protestante-evangélica na formulação da política externa dos Estados Unidos em 

relação a Israel durante as administrações iniciais de George W. Bush e Donald J. Trump. Na 

gestão de Bush, o excepcionalismo missionário, intrinsecamente ligado à sua fé evangélica, 

serviu como fundamento ideológico para a “Guerra ao Terror” e para a consolidação de Israel 

como um parceiro democrático estratégico na região. Em contraste, sob a presidência de 

Trump, o excepcionalismo nacionalista e a ascensão do Nacionalismo Cristão foram 

habilmente instrumentalizados não apenas para galvanizar sua base eleitoral, mas também 

para concretizar demandas teológicas específicas, notadamente a controversa transferência da 

embaixada americana para Jerusalém, refletindo uma complexa interação de interesses 

políticos e convicções religiosas. 

A intersecção entre o excepcionalismo americano e a religião é um campo de análise 

dinâmico, onde a gramática teológico-política serve como instrumento estratégico para 

legitimar políticas domésticas e externas. Enquanto a presidência de George W. Bush utilizou 

a fé para justificar uma intervenção global de caráter messiânico, cunhada como “Estado 

Cruzado”, a administração de Donald Trump demonstrou uma instrumentalização da religião 

com foco predominantemente doméstico, articulando uma narrativa de “Terra Prometida” 

para consolidar o poder interno. Essa plasticidade do discurso teológico-político americano 

sublinha a maleabilidade da interpretação religiosa em serviço de agendas políticas distintas e 

a centralidade da identidade nacional na definição da atuação dos Estados Unidos no cenário 

global. 

Este estudo, ao focar na comparação sincrônica, abre caminhos para futuras 

investigações diacrônicas que explorem as transições entre administrações. Uma linha 

promissora seria analisar a política externa americana do século XXI como uma dialética 

contínua entre os impulsos do “Estado Cruzado” e da “Terra Prometida”. Esse arcabouço 

teórico permitiria testar a hipótese de um movimento pendular, segundo o qual uma narrativa 

causal clara conecta os fracassos de uma administração à ascensão da seguinte. Tal pesquisa 

poderia detalhar como o intervencionismo de Bush e o subsequente “cansaço imperial”, após 

uma tentativa de contenção na gestão Obama, geraram a contrarreação populista que elegeu 

Trump. Investigar essa oscilação ofereceria um modelo explicativo mais dinâmico para os 

ciclos da política externa dos EUA.  
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